1.4 - DEMONSTRATIVO DOS EFEITOS DECORRENTES DE ISENÇÕES, ANISTIAS, REMISSÕES, SUBSÍDIOS E BENEFÍCIOS DE NATUREZA FINANCEIRA, TRIBUTÁRIA E CREDITÍCIA.


Nos termos do artigo 165, § 6o, da Constituição Federal e artigo 174, § 6o, da Constituição Estadual, o projeto de lei orçamentária deve ser acompanhado de demonstrativo dos efeitos decorrentes de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia.


Tal preceito refere-se à renúncia de receita, bem como ao aumento das despesas decorrentes das ações relativas à política fiscal do Estado. No entender da Secretaria da Fazenda, o legislador constitucional determinou que na previsão da receita orçamentária sejam explicitadas as condições legais que a embasaram e seus efeitos financeiros. No tocante à despesa, cabe discriminar as despesas públicas decorrentes de subsídios ou benefícios de natureza financeira ou creditícia.


Deste modo, a previsão de receita tributária para o ano de 1999 considerou a base legal vigente em setembro do corrente (convênios celebrados nos termos da Lei Complementar Federal no 24, de 07 de janeiro de 1975). Cumpre ressaltar que a concessão de benefícios fiscais no âmbito do ICMS - responsável por mais de 90% da receita tributária, foge da alçada exclusiva do Governo Estadual, tendo em vista que depende de aprovação unânime do Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), nos termos da referida Lei Complementar.


Quanto aos benefícios de natureza financeira ou creditícia, o orçamento estadual não contempla rubrica específica em relação a este tipo de gasto, pois as regras relativas aos mesmos subordinam-se à legislação e regulamentação estabelecidas pelas autoridades monetárias federais.


A concessão de benefícios fiscais na esfera do ICMS objetivam, à exceção daqueles de caráter social, promover uma melhor alocação de recursos, de forma a incentivar o crescimento da produção e do emprego, e assim, em alguns casos, o aumento da própria arrecadação tributária. A precisa quantificação dos efeitos destes benefícios é virtualmente impossível, dado os diversos fatores econômicos que exercem influência sobre a arrecadação. A seguir se apresenta, como expressão percentual da receita, o virtual efeito das principais isenções e reduções de base de cálculo do ICMS à data da elaboração da proposta orçamentária para 1999, supondo a inatingível hipótese de “ceteris paribus” na economia:


a) Isenções:


hortifrutícolas......................................................................................................................�
- 1,6%�
�
ovos......................................................................................................................................�
- 0,6%�
�
leite......................................................................................................................................�
- 1,4%�
�
pescados...............................................................................................................................�
- 0,2%�
�
b) Reduções:


bens da cesta básica (de 12% para 7%) .................................................................................�
- 1,6%�
�
c) Desoneração de ativo permanente, consumo de energia elétrica e exportação de produtos primários e semi-elaborados:


Lei Complementar no 87/96..................................................................................................�
- 4,56%�
�
Cabe salientar que, as modificações implementadas pela Lei Complementar no 87/96, apesar de implicarem em renúncia de parte da arrecadação deste imposto, trazem uma série de aperfeiçoamentos no ICMS. A desoneração plena das exportações e dos bens de ativo permanente e a eliminação de fontes de cumulatividade do imposto, com a adoção do chamado “crédito financeiro” do ICMS, sem dúvida, são fatores de redução do “custo Brasil”, tornando, assim, a produção brasileira mais competitiva, neste momento em que se assiste ao rápido processo de globalização da economia. Observe-se que, a desoneração dos bens do ativo permanente, do consumo de energia elétrica e da exportação de produtos primários e semi-elaborados já estão vigendo no corrente exercício. A adoção definitiva do “crédito financeiro”, com a permissão de creditamento do ICMS relativo aos bens de uso e consumo adquiridos pelas empresas, ainda não se dará na próxima legislatura.
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